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PARECER Nº 1468, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 172, DE 2024
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa Pé de Meia Paulista Fundamental II”.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/04/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.
A proposta legislativa visa proporcionar no Estado de São Paulo a implementação de um programa de incentivo educacional semelhante àquele implementado pelo Governo Federal, através da Lei n. 14.818, de 16 de janeiro de 2024, intitulado de “Programa Pé-de-Meia”.
A diferença é que a presente propositura contempla os alunos do Ensino Fundamental II, enquanto o programa federal contempla os alunos matriculados no ensino médio. Por isso dá intitulação de “Programa Pé-de-Meia Paulista Fundamental II”.
Em sua justificativa, o nobre autor argumenta:
[...]
Nestes termos é dever do estado de São Paulo apoiar a ideia do Ministério da Educação para que haja também enfrentamento a evasão do ensino fundamental II pelos mesmos motivos da evasão do ensino médio. A educação é política pública Universal definidos pela Constituição e, portanto, é dever do estado de São Paulo criar condições de ensino para os adolescentes mais vulneráveis socialmente em razão de sua condição econômica.
O corte que o Governo do Estado pretende dar com retirada de 5% do orçamento da educação com a PEC 3/24, seriam estes 5% suficientes para que fosse feito um fundo para o "programa pé de meia paulista fundamental II". O Estado deve investir na educação e não reduzir seu orçamento público. Aqui demonstramos com este programa como o estado pode completar uma meta para evitar que jovens oriundos de classes desfavorecidas possam com estes incentivos continuar seus estudos sem necessidade de abandono para trabalhos muitas vezes insalubres ou sejam coaptados pelo mundo do crime
[...]
A evasão escolar é uma realidade no Brasil, e são variadas as razões para sua ocorrência. Em sua maioria, estão vinculadas a fatores socioeconômicos. Muitos estudantes abandonam a escola, por exemplo, para ajudar no sustento da família, por não vislumbrar compatibilidade entre os estudos e as necessidades prementes de sua família.
No entanto, esse desvio dos estudos, além de contrariar a Constituição da República e o Estatuto da Criança e do Adolescente, implica na manutenção de sua marginalidade perante a sociedade, devendo, portanto, ser combatido pelo Estado, conforme preceitua a Lei Maior:
Artigo 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Portanto, em relação ao mérito, a propositura guarda bastante relevância e se alinha com os compromissos consagrados pela Constituição Cidadã, de 1988.
No tocante à competência legislativa, tem-se que matéria relacionada à promoção dos meios de acesso à educação é de competência comum dos entes federativos (artigo 23, V, da Constituição da República), sendo ainda imposto ao Estado (lato sensu) o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à educação, e colocá-los a salvo de toda forma de negligência e exploração, conforme preceitua o artigo 227 da Constituição da República.
Ademais, a matéria também se insere na competência de natureza residual ou remanescente do Estado-membro. Ou seja, cabe a esse ente federativo dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público.
Outrossim, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 172, de 2024.
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APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.

Thiago Auricchio – Presidente
Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

[image: image1.emf]